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NOTÍCIAS TJRJ 
 

Advogados têm prisão preventiva decretada por fraude em ações 

indenizatórias 

 

Vara da Infância, da Juventude e do Idoso, na Praça Onze, ganha seu 

primeiro centro de mediação 

 

Fonte: TJRJ 
 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Decano anula decisão que determinava retirada de críticas de historiador em 

site de rádio 

 

O ministro Celso de Mello julgou procedente a Reclamação (RCL) 31117 para anular 

decisão do juízo da 15ª Vara Cível de Curitiba (PR), confirmada pelo Tribunal de Justiça 

do Paraná (TJ-PR), que determinou a retirada de conteúdo jornalístico produzido pelo historiador Marco Antônio 

Villa e veiculado da página da rádio Jovem Pan na internet com críticas a ministro do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ). 
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Na avaliação do decano do STF, o ato da Justiça paranaense configurou “clara transgressão” à decisão do 

Supremo no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 130. Na ocasião, o 

Plenário reconheceu a não recepção da Lei de Imprensa (Lei 5.250/1967) pela Constituição Federal de 1988 e 

afastou qualquer censura à atividade da imprensa. 

 

Segundo destacou o ministro, a liberdade de expressão, que tem fundamento na própria Constituição da República, 

assegura ao profissional de imprensa – inclusive àqueles que atuam no jornalismo digital – “o direito de expender 

crítica, ainda que desfavorável e em tom contundente, contra quaisquer pessoas ou autoridades, garantindo-lhe, 

também, além de outras prerrogativas, o direito de veicular notícias e de divulgar informações”. 

 

Ele lembrou ainda que, no julgamento da ADPF 130, o Supremo Tribunal Federal pôs em destaque a liberdade de 

manifestação do pensamento, que, segundo ressalta, representa um dos fundamentos em que se apoia a própria 

noção de Estado Democrático de Direito. Em sua decisão, o decano citou ainda a Declaração de Chapultepec, que 

representa “valiosíssima” carta de princípios e afirma que uma imprensa livre é condição fundamental para que as 

sociedades resolvam seus conflitos, promovam o bem-estar e protejam sua liberdade. “Não devendo existir, por 

isso mesmo, nenhuma lei ou ato de poder que restrinja a liberdade de expressão ou de imprensa, seja qual for o 

meio de comunicação”, ressaltou. 

 

Leia a íntegra da decisão. 

 

Veja a notícia no site 

Ministro rejeita HC de ex-prefeito de Foz do Iguaçu condenado por crime previsto na Lei de Licitações 

O ministro Luís Roberto Barroso negou seguimento (julgou inviável) ao Habeas Corpus (HC) 170356, impetrado 

pela defesa de Paulo Mac Donald Ghisi, ex-prefeito de Foz do Iguaçu condenado à pena de dois anos e três meses 

de detenção (convertida em duas penas restritivas de direitos) por fraudar o caráter competitivo do procedimento 

licitatório, crime previsto no artigo 90 da Lei de Licitações (Lei 8.666/1993). 

De acordo com os autos, o então prefeito contratou empresa pertencente a ex-servidora comissionada para 

prestação de serviços de elaboração, planejamento e acompanhamento de projetos, quando o município já possuía 

servidores concursados para a execução da tarefa. Contra a sentença proferida pelo juízo da 2ª Vara Criminal de 

Foz do Iguaçu (PR), a defesa apelou ao Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (TJ-PR), que negou recurso e 

determinou a execução imediata da pena. Em seguida, conseguiu liminar em habeas corpus impetrado no Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) para suspender o cumprimento da pena. Mas, após a negativa de recurso especial, a 

corte superior julgou prejudicado o habeas e cassou a liminar. 
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No Supremo, a defesa sustentou que a afronta à moralidade administrativa, utilizada para aumentar a pena-base, 

se trata de elementar do tipo penal do artigo 90 e, portanto, não poderia utilizada. A fixação da pena no mínimo 

legal, segundo a defesa, conduziria à prescrição. Pediu, assim, a suspensão da execução e, no mérito, a anulação 

do aumento da pena. 

Relator 

Em sua decisão, o ministro Roberto Barroso afirmou que a dosimetria da pena é questão relativa ao mérito da ação 

penal e está vinculada necessariamente ao conjunto fático-probatório. Segundo ele, não é possível às instâncias 

extraordinárias a análise de dados fáticos da causa para redimensionar a pena aplicada. A discussão a respeito 

da dosimetria, destacou, limita-se ao controle da legalidade dos critérios adotados. 

Ainda segundo o relator, o juízo de origem, ao fixar a pena-base em patamar acima do mínimo legal em razão da 

existência de circunstâncias judicias desfavoráveis, observou jurisprudência do STF. A circunstância apontada no 

caso concreto, de acordo com a sentença condenatória, foi a consequência do crime, pois a contratação resultou 

em despesa desnecessária de dinheiro público. 

Veja a notícia no site 

Rejeitada ação contra decreto que ordenou intervenção no sistema de transporte BRT no Rio de 

Janeiro 

A ministra Cármen Lúcia negou seguimento (julgou inviável) à Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 577, ajuizada pela Associação Nacional das Empresas de Transportes Urbanos (NTU) contra 

o Decreto 45.640/2019 do Município do Rio de Janeiro, por meio do qual se ordenou a intervenção municipal no 

sistema de transporte urbano BRT por 180 dias. 

Na Ação, a NTU sustentava que o município, alegando a necessidade de regularizar o serviço de transporte e 

garantir a segurança da sociedade e a ordem pública, “tomou medida autoritária e desproporcional ao assumir, 

sem aviso prévio ou oportunidade de manifestação da concessionária, o controle da concessão”. Segundo a 

associação, o decreto é incompatível com diversos preceitos constitucionais, pois restringe os direitos 

fundamentais à liberdade e à propriedade, é imotivado e incorre em violação ao devido processo administrativo e 

à ampla defesa. 

Segundo a ministra Cármen Lúcia, no entanto, o trâmite da ação no Supremo é inadmissível, uma vez que não se 

observou um dos requisitos para o seu cabimento: o princípio da subsidiariedade, segundo o qual não será admitida 

ADPF quando houver outro meio eficaz para sanar a alegada lesividade a preceitos fundamentais. “A arguição de 

descumprimento de preceito fundamental somente poderá ser utilizada se o interessado demonstrar ter havido o 

prévio exaurimento de outros instrumentos processuais, previstos em nosso ordenamento positivo, capazes de 
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fazer cessar a situação de lesividade ou de potencialidade danosa alegadamente resultante dos atos estatais 

questionados”, explicou. Ela lembrou que o Município do Rio de Janeiro e o Consórcio Operacional – BRT, 

representado na ADPF 577 pela NTU, discutem a matéria tratada nos autos em duas ações que tramitam no Poder 

Judiciário fluminense. 

A relatora explicou ainda que o ato impugnado tem natureza concreta e subjetiva, e a arguição de descumprimento 

de preceito fundamental, por sua vez, foi instituída como processo objetivo (sem partes). Diante da relação jurídica 

em disputa, que afeta diretamente o interesse das partes envolvidas, a ministra concluiu que a ação não pode ser 

conhecida. 

Veja a notícia no site 

Fonte: STF 

 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 
Seção de direito público é competente para decidir enquadramento tarifário de empresa na 

concessionária de energia 

 

A Corte Especial fixou a competência da Primeira Seção, especializada em direito público, para analisar o 

enquadramento tarifário correto de empresa perante a concessionária de energia elétrica. Ao decidir o conflito de 

competência e afastar a alçada da Segunda Seção, de direito privado, o colegiado considerou elementos como a 

discussão, nos autos, de normativos administrativos da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). 

 

O conflito de competência teve origem em ação declaratória ajuizada por uma empresa consumidora contra a 

companhia de distribuição de energia, com o objetivo de modificar a sua categoria de consumo da classe 

“industrial” para “industrial rural”, em razão da natureza de suas atividades (beneficiamento de produtos agrícolas). 

 

No STJ, o recurso especial foi inicialmente distribuído para a Terceira Turma, especializada em direito privado, 

mas o ministro Paulo de Tarso Sanseverino determinou a redistribuição para as turmas da Primeira Seção. 

 

O ministro Francisco Falcão, da Segunda Turma, determinou o retorno dos autos à Segunda Seção por entender 

que seria de competência dos colegiados de direito privado a análise de ações propostas por particulares contra 

empresas concessionárias de serviços públicos, quando não houvesse tema relativo ao contrato de concessão do 

serviço público. O ministro Sanseverino suscitou o conflito de competência. 

 

Normas administrativas 
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A ministra Nancy Andrighi, relatora do conflito, destacou que a empresa propôs a ação com base na Resolução 

456/2000 da Aneel, que estabelece as condições gerais de fornecimento de energia elétrica a serem observadas 

pelas concessionárias. 

 

A relatora lembrou que a Corte Especial do STJ possui entendimento no sentido de que, nas ações em que há 

discussão sobre as normas expedidas pela Aneel, prevalece a existência de relação de direito público. 

 

Embora a ação discuta questões acessórias (como prescrição) em relação ao tema central do enquadramento 

tarifário, Nancy Andrighi assinalou que, de acordo com o artigo 9º do Regimento Interno do STJ, o fato definidor 

da competência dos órgãos fracionários do tribunal é a natureza da relação jurídica litigiosa, que, no caso dos 

autos, é de direito público. 

 

“Nesse contexto, por se tratar a controvérsia principal da presente ação de questão atinente ao correto 

enquadramento tarifário da empresa autora perante a concessionária de energia elétrica, cuja normatização é feita 

por normas administrativas, e em consonância com a jurisprudência deste STJ, entendo que a competência para 

julgamento do recurso correspondente é de uma das turmas que compõem a seção de direito público”, concluiu a 

ministra. 

 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Cabe agravo de instrumento contra decisão que nega efeito suspensivo a embargos à 

execução 

 

É recorrível, de imediato e por meio de agravo de instrumento, a decisão interlocutória que indefere a concessão 

de efeito suspensivo aos embargos à execução de título extrajudicial. Segundo os ministros da Terceira Turma, 

por ser decisão que versa sobre tutela provisória, é possível o uso desse tipo de recurso, conforme estipula o 

artigo 1.015, I, do Código de Processo Civil (CPC). 

 

A questão chegou ao STJ após o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) não conhecer do agravo de instrumento 

interposto pelo sócio de uma empresa em recuperação judicial, no qual ele pedia a concessão de efeito suspensivo 

aos embargos à execução, para obstar o prosseguimento da execução individual contra ele, por créditos sujeitos 

à recuperação. 
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Para o TJSP, o inciso X do artigo 1.015 somente prevê a hipótese de agravo de instrumento contra decisão que 

concede, modifica ou revoga efeito suspensivo aos embargos à execução, não se enquadrando nesse rol o 

recebimento dos embargos à execução sem efeito suspensivo, como no caso julgado. 

 

No recurso especial, a empresa e o sócio alegaram que se deveria dar interpretação extensiva ao inciso X. Além 

disso, a decisão trataria da negativa de tutela provisória, hipótese prevista no inciso I do artigo 1.015. 

 

Indiscutível 

 

Segundo a relatora do recurso no STJ, ministra Nancy Andrighi, a decisão que trata do efeito suspensivo aos 

embargos à execução “é, na verdade, indiscutivelmente uma decisão interlocutória que versa sobre tutela 

provisória, como, aliás, reconhece de forma expressa o artigo 919, parágrafo 1°, do CPC, que inclusive determina 

a observância dos requisitos processuais próprios da tutela provisória”. 

 

A ministra explicou que a interposição imediata do agravo de instrumento contra decisão que indefere a concessão 

do efeito suspensivo é admissível com base no artigo 1.015, I, do CPC, “tornando absolutamente despicienda, a 

propósito, a regra adicional (mas incompleta) de cabimento prevista no artigo 1.015, X, do CPC”. 

 

Repetitivo 

 

A relatora lembrou que, em julgado de 2017, a Segunda Turma se pronunciou no sentido de que “deve ser dada 

interpretação extensiva ao comando contido no inciso X do artigo 1.015 do CPC, para que se reconheça a 

possibilidade de interposição de agravo de instrumento nos casos de decisão que indefere o pedido de efeito 

suspensivo aos embargos à execução”. 

 

No entanto, a ministra ressaltou que a Corte Especial, no julgamento do REsp 1.696.396 e do REsp 1.704.520 – 

ambos submetidos ao rito dos recursos repetitivos (Tema 988) –, “afastou a possibilidade de interpretação 

extensiva e o uso da analogia sobre as hipóteses listadas nos incisos do artigo 1.015 do CPC/2015, na medida em 

que a adoção dessas técnicas interpretativas geraria a erosão dos sistemas de recorribilidade das interlocutórias 

e de preclusões inaugurados pela nova legislação processual”. 

 

“De todo modo, conclui-se que o acórdão recorrido violou o artigo 1.015, I, do CPC/2015, motivo por si só suficiente 

para que se reconheça que o agravo de instrumento era, sim, interponível na hipótese”, disse a relatora. 

 

A turma determinou o retorno do processo ao TJSP para que examine a alegação de que estão presentes os 

pressupostos para o deferimento do pedido de atribuição de efeito suspensivo aos embargos à execução ajuizados 

pelos recorrentes. 
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Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Sem justificativa razoável para sua manutenção, é possível o cancelamento de antiga cláusula 

de inalienabilidade 

 

A Terceira Turma deu provimento ao recurso especial de dois irmãos que pretendiam cancelar cláusula de 

inalienabilidade de imóvel doado pelos pais. Para os ministros, as condicionantes podem ser afastadas diante da 

função social da propriedade e da ausência de justo motivo para a manutenção da restrição ao direito dos 

donatários. 

 

Segundo o processo, o imóvel era utilizado pelos pais, mas foi doado aos filhos em 2003, com restrição de 

inalienabilidade, incomunicabilidade e impenhorabilidade. Após a morte dos genitores – o pai em 2010 e a mãe 

em 2012 –, os filhos ajuizaram ação para cancelar as cláusulas e poderem vender o imóvel. 

 

No entanto, o juízo de primeiro grau indeferiu o pedido, assim como o Tribunal de Justiça do Paraná, que entendeu 

que o cancelamento das restrições estaria condicionado à demonstração de justa causa para tanto. 

 

Direito de propriedade 

 

O relator do recurso especial, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, lembrou que o STJ interpretou com ressalvas 

o artigo 1.676 do Código Civil de 1916 e admitiu o cancelamento da cláusula de inalienabilidade nas hipóteses em 

que a restrição, em vez de garantir o patrimônio dos descendentes, significava lesão aos seus interesses. 

 

“A cláusula de inalienabilidade representa uma severa restrição ao direito de propriedade, pois impede que o 

proprietário exerça um dos poderes inerentes ao domínio: o de dispor livremente do bem. É natural que, por integrar 

o seu patrimônio, possa dele se desfazer, recebendo, quiçá, contraprestação que mais seja benéfica aos seus 

interesses e, talvez, mais bem alcançando ao bem a sua devida função social”, disse. 

 

O ministro lembrou que, em alguns casos, a inalienabilidade pode ser razoável e benéfica ao donatário. 

 

“Nem sempre, todavia, será assim, seja porque a imobilização do bem nas mãos dos donatários poderá não lhes 

garantir a subsistência, seja porque a própria função social do imóvel objeto do negócio a título gratuito resta por 

todo combalida, assumindo-se uma posição ‘antieconômica’, nas palavras de Clóvis Bevilácqua, com a sua retirada 

do mercado por dilargadas décadas, cristalizando-o no patrimônio de quem dele não mais deseja ser o seu 

proprietário”, ressaltou o ministro. 
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Inversão lógica 

 

Sanseverino destacou que a constituição da cláusula, no caso julgado, ocorreu sob a vigência do Código Civil de 

2002, em contexto no qual os pais dos donatários usufruíam do bem. Para o ministro, após a morte dos genitores, 

“os proprietários devem voltar ao plenipotenciário exercício de direitos sobre a propriedade, não se extraindo do 

CC orientação diversa”. 

 

O relator ressaltou que o atual Código Civil, no artigo 1.848, passou a exigir que o instituidor da inalienabilidade, 

nos casos de testamento, indique expressamente uma justa causa para a restrição imposta, “operando verdadeira 

inversão lógica existente sob a égide do CC de 1916”. 

 

“Se é verdade que a vontade do doador e instituidor da cláusula de inalienabilidade merece respeito, do mesmo 

modo, o direito de propriedade daquele que recebe o bem graciosamente merece a devida proteção”, disse. 

 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

Criogenia é destaque no Informativo de Jurisprudência 

A Secretaria de Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) divulgou a edição 645 do Informativo de 

Jurisprudência. Foram destacados dois casos. 

No primeiro, de relatoria do ministro Marco Aurélio Bellizze, a Terceira Turma entendeu, por unanimidade, que não 

há exigência de formalidade específica para a manifestação da vontade do indivíduo sobre o destino de seu próprio 

corpo após a morte, sendo possível a submissão do cadáver ao procedimento de criogenia se esse for o desejo 

expresso em vida. 

Também em decisão unânime, a Primeira Turma considerou constitucional a remarcação de curso de formação 

para agente penitenciário feminino de candidata que esteja lactante no período de sua realização, 

independentemente de previsão expressa em edital do concurso. O processo teve como relator o ministro Gurgel 

de Faria. 

O Informativo 

O Informativo de Jurisprudência divulga periodicamente notas sobre teses relevantes firmadas nos julgamentos do 

STJ, selecionadas pela repercussão no meio jurídico e pela novidade no âmbito do tribunal. 

Para acessar as novas edições, abra Jurisprudência > Informativo de Jurisprudência no menu do alto da página. 

A pesquisa de edições anteriores pode ser feita pelo número ou pelo ramo do direito. 
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Veja a notícia no site 

Fonte: STJ 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Videoconferência passa a ser usada em audiências de réus presos 

 

Acesso ao PJe 2.0 é liberado a usuários do tribunal paraibano 

 

Metade dos tribunais estaduais adere a programa do CNJ para área penal 

 

Portaria atualiza atribuições da Rede de Governança Colaborativa do Poder Judiciário 

 

Projetos visam garantir autonomia financeira a vítimas de violência doméstica 

 

CNJ avança na versão 3.0 do Sistema Renajud 

 

 

                

JULGADOS INDICADOS 

 

0007558-57.2019.8.19.0000 

Rel. Des. Cairo Ítalo França David 

j. 11.04.2019 e p. 30.04.2019 

 

Habeas Corpus. A impetrante pretende o relaxamento da prisão preventiva decretada em desfavor do 

paciente. Alega a existência de ilegalidade na não realização da audiência de custódia. Sustenta que o 

decreto prisional não possui fundamentação adequada e estão ausentes os requisitos da prisão 

preventiva. Liminar indeferida. O parecer da Procuradoria de Justiça foi no sentido da denegação da 

ordem. 1. Paciente denunciado pela suposta prática dos crimes descritos nos artigos 33, caput e 35, 

ambos da Lei 11.343/06, na forma do artigo 69, do Código Penal. 2. É cediço que a audiência de custódia 

tem por escopo a análise da regularidade da prisão em flagrante, possibilitando, caso seja verificada 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FCriogenia-%25C3%25A9-destaque-no-Informativo-de-Jurisprud%25C3%25AAncia&data=02%7C01%7C%7C0434a529107a46d29d2308d6cdaec70c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636922548058710430&sdata=qCX%2B9b2hDo5S1m%2BkNrvb6Z8RJkYyC9o2eB6Qs%2BQ6dNw%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fjudiciario%2F88815-videoconferencia-passa-a-ser-usada-em-audiencias-de-reus-presos&data=02%7C01%7C%7C0434a529107a46d29d2308d6cdaec70c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636922548058720442&sdata=50%2FdlF6lqnrsCiszQSwOfPgqZjf8LtULvGmr3weovts%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fjudiciario%2F88813-acesso-ao-pje-2-0-e-liberado-a-usuarios-do-tribunal-paraibano&data=02%7C01%7C%7C0434a529107a46d29d2308d6cdaec70c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636922548058730451&sdata=IiTOdCkyknD3KhPDA00w0%2BUlhj%2B%2Bip46T4R9KLf6HhQ%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fcnj%2F88812-metade-dos-tribunais-estaduais-adere-a-programa-do-cnj-para-area-penal&data=02%7C01%7C%7C0434a529107a46d29d2308d6cdaec70c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636922548058740459&sdata=EYP%2FNfryDsFrEyl7OCdINk5zrS%2Fz%2FLXXWB1x%2FgNzTBU%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fcnj%2F88809-portaria-atualiza-atribuicoes-da-rede-de-governanca-colaborativa-do-poder-judiciario&data=02%7C01%7C%7C0434a529107a46d29d2308d6cdaec70c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636922548058740459&sdata=WPw0VK8LfSyU103PueuUu1lfS93x30NcfM9SkF2jt7s%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fcnj%2F88810-trabalho-projetos-voltados-para-autonomia-financeira-da-mulher-ajudam-a-reconstruir-vidas&data=02%7C01%7C%7C0434a529107a46d29d2308d6cdaec70c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636922548058750467&sdata=dg8wUETPlqL1MFifVlGfsv7r%2FPIC27dmTQZ8NIyu79k%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fcnj%2F88811-cnj-avanca-na-versao-3-0-do-sistema-renajud&data=02%7C01%7C%7C0434a529107a46d29d2308d6cdaec70c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636922548058760479&sdata=qQKYhd1pN7RipEfgqyx%2B8kA%2Fsg5B7kdDUHn1P85O47s%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2Fejud%2FConsultaProcesso.aspx%3FN%3D201905903929&data=02%7C01%7C%7C0434a529107a46d29d2308d6cdaec70c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636922548058760479&sdata=DSVJGz6hGrom7vkNYfx%2B6TQu5hE98ozJDZN7pTqjABY%3D&reserved=0


alguma ilegalidade, seu relaxamento. No presente caso, não houve prisão em flagrante, uma vez que o 

acusado empreendeu fuga e permaneceu foragido por cerca de 12 meses, até ser preso por outro fato. 

Sendo assim, houve a decretação da sua prisão preventiva, em decisão adequadamente fundamentada, 

proferida em 31/10/2018. Portanto, não se verifica qualquer vício ou nulidade em razão da não realização 

da referida audiência. 3. As decisões proferidas pela autoridade impetrada determinando a prisão do 

paciente ou indeferindo os pedidos de revogação da prisão possuem a fundamentação exigida pela 

Constituição da República e pela lei, não padecendo de vícios. 4. Segundo se extrai dos elementos 

coligidos nos autos, estão presentes os pressupostos legais autorizadores da custódia cautelar, não 

subsistindo qualquer violação ao princípio da presunção de inocência, não se mostrando suficientes, por 

ora, outras medidas cautelares. 5. Também não se verifica ofensa ao princípio da homogeneidade, 

porquanto, diante das circunstâncias do caso concreto, seria precoce afirmar a possibilidade de 

substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, bem como que ao paciente, no final 

do processo, será aplicado regime menos gravoso. 6. Não se vislumbra qualquer ilegalidade ou 

arbitrariedade. 7. Ordem denegada. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: EJURIS   

 

 
 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Federal nº 9.773, de 30.04.2019 - Altera o Decreto nº 9.410, de 13 de junho de 2018, que aprova 

a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do 

Gabinete de Intervenção Federal no Estado do Rio de Janeiro, transforma cargos em comissão e remaneja cargos 

em comissão e funções de confiança. 

 

Fonte: Planalto 

 

 
 
 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 
  

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww1.tjrj.jus.br%2Fgedcacheweb%2Fdefault.aspx%3FUZIP%3D1%26GEDID%3D000408CE1E110B02F772885530A47216DC10C50A191E092B%26USER%3D&data=02%7C01%7C%7C0434a529107a46d29d2308d6cdaec70c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636922548058770483&sdata=Yw%2B%2BOBHw%2B3UaorLDS%2B1a798c3mKTmsOumT6r9D3WYdI%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2019%2FDecreto%2FD9773.htm&data=02%7C01%7C%7C0434a529107a46d29d2308d6cdaec70c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636922548058770483&sdata=%2BlzkPQrPOB9gzt0h5vNAyRcka%2FFrjD7Qrw2FdGKdvok%3D&reserved=0


 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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